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Questão obrigatória (6,0 pontos)

1) A autoridade policial instaurou inquérito policial para apurar a prática de crime de estelionato por Danilo que, mediante o uso de computadores, obtinha senhas e dados de contas bancárias de internautas ingênuos, e realizava TEDs para suas contas pessoais. O Ministério Público, ao oferecer denúncia, requereu a prisão preventiva de Danilo. O juiz indeferiu o pedido, sob o fundamento de que o crime de estelionato, na sua modalidade simples, não admite prisão preventiva. Por outro lado, de oficio, decretou medida cautelar alternativa à prisão, consistente em proibição de frequentar determinados lugares, no caso, qualquer local em que tivesse acesso a computadores de uso público. Determinou, também, a suspensão de sua função pública, no caso, de motorista de ambulância de um hospital público. Diante disso, indaga-se: (a) Está correto o fundamento para o indeferimento da prisão preventiva? (b) Agiu corretamente o juiz ao impor, de ofício, medida cautelar de proibição de frequentar determinados lugares? (c) Agiu corretamente o juiz ao decretar a suspensão de função pública? Justificar as respostas e dar o fundamento legal.
Modelos de respostas:

1a) Não, o juiz agiu equivocadamente. O estelionato é crime doloso e tem pena máxima de 5 anos. Assim sendo, admite, em tese, a prisão preventiva, nos termos do disposto no art. 313, caput, I, do CPP. (vale 2,0 pontos; sem o fundamento legal, 1,5).
2b) O juiz, no curso da ação penal, pode decretar de ofício medidas cautelares (CPP, art. 282, § 2º) (vale 1,0 ponto, sem o fundamento legal, vale 0,5). Por outro lado, considerando que o crime foi praticado pela internet, parece adequada a medida de proibição de frequentar lugares que poderia facilitar a reiteração criminosa. O inciso II do caput do art. 319 prevê tal medida “por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado permanecer distante desses locais para evitar o risco de novas infrações” (vale mais 1,0 ponto, sem o fundamento legal, vale mais 0,5).
2c) Não agiu corretamente. O inciso VII do caput do art. 319 prevê a suspensão do exercício de função pública “quando houver justo receio de sua utilização para a prática de infrações penais”. Assim, deve haver alguma relação ou nexo entre a função e o tipo de delito. No caso, ser motorista de ambulância em nada interfere em crimes de estelionato praticados pela internet. (vale 2,0 pontos; sem o fundamento legal, 1,5).
Questões facultativas (responder somente 1 questão – 4,0 pontos)

2) O que deve fazer o juiz no caso em que uma pessoa tenha sido presa em flagrante delito, mas verifique que o fato ocorreu em legítima defesa? Por outro lado, o que deve fazer o juiz se receber um pedido de prisão preventiva e a prova dos autos indicar que o fato foi praticado em legítima defesa? Justificar as respostas e dar o fundamento legal.

Modelos de respostas: No primeiro caso o juiz deverá conceder liberdade provisória independentemente de fiança, nos termos do art. 310, parágrafo único, do CPP. (vale 2,0 pontos, sem o fundamento legal vale 1,5). Na segunda situação, mesmo que esteja presente alguma situação de periculum libertatis, o juiz não poderá decretar a prisão preventiva, ante a vedação do art. 314 do CPP. Isso porque, não haverá o pressuposto negativo da prisão preventiva, o que afasta o fumus comissi delicti. (vale mais 2,0 pontos).
3) Para a decretação de uma prisão temporária, os incisos do art. 1º da Lei nº 7960/1989 devem ser considerados cumulativa ou alternativamente? Justificar as respostas e dar o fundamento legal.

Modelo de respostas: 
3.a Para a prisão temporária tenha natureza cautelar, como toda e qualquer medida deve estar sujeita à presença de fumus commissi delicti e de periculum libertatis. Sem a presença do pressuposto e de uma das hipóteses caracterizadora do requisito, a prisão violará a presunção de inocência por não ter natureza cautelar. (vale 2,0 pontos; sem necessidade de fundamento legal). 

3.b No caso, o pressuposto da cautelaridade, caracterizado pelo fumus commissi delicti está no inciso III, que inclusive traz o rol de crimes em que se admite a prisão temporária. Por outro lado, as hipóteses caracterizadoras do periculum libertaris estão nos incisos I e II, sendo que o primeiro se relaciona com a cautela instrumental (assegurar a investigação) e a segunda com a cautela final (assegurar o resultado do processo), (vale 2,0 pontos; sem o fundamento legal, vale 1,5). 
Boa prova!
